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RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : MICHAEL RODRIGUES DA SILVA
AGRAVANTE : MIKAEL BARBOZA DE MELO
ADVOGADO : DAVID ALVES DE ARAUJO JUNIOR - AL017257
AGRAVADO : BRASKEM S/A
ADVOGADOS : TELMO BARROS CALHEIROS JÚNIOR - AL005418

FILIPE GOMES GALVÃO - AL008851

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 182
/STJ. DECISÃO MANTIDA.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do agravo
nos próprios autos por ausência de impugnação aos fundamentos da
decisão de inadmissibilidade.
II. Razões de decidir
2. A parte agravante não apresentou argumentos capazes de afastar os
termos da decisão agravada.
3. O princípio da dialeticidade recursal exige que o agravo ataque
especificamente os motivos utilizados para negar seguimento ao recurso
especial.
4. A ausência de impugnação de todos os fundamentos da decisão de
inadmissibilidade atrai o art. 932, III, do CPC e a Súmula n. 182/STJ.
III. Dispositivo e tese
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,23/09/2025 29/09/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Buzzi, João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria
Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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                    Brasília, .30 de setembro de 2025

 

Ministro Antonio Carlos Ferreira
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 182
/STJ. DECISÃO MANTIDA.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do agravo
nos próprios autos por ausência de impugnação aos fundamentos da
decisão de inadmissibilidade.
II. Razões de decidir
2. A parte agravante não apresentou argumentos capazes de afastar os
termos da decisão agravada.
3. O princípio da dialeticidade recursal exige que o agravo ataque
especificamente os motivos utilizados para negar seguimento ao recurso
especial.
4. A ausência de impugnação de todos os fundamentos da decisão de
inadmissibilidade atrai o art. 932, III, do CPC e a Súmula n. 182/STJ.
III. Dispositivo e tese
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno (fls. 569-573) interposto contra decisão desta
relatoria que não conheceu do agravo em recurso especial (fls. 565-566).

Em suas razões, os agravantes reiteram as razões deduzidas no agravo em
recurso especial, sustentando a inaplicabilidade da Súmula n. 182 do STJ.
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Alegam que, ao contrário do entendimento da decisão monocrática, os
fundamentos da decisão de inadmissibilidade foram devidamente rebatidos.

Impugnação apresentada (fls. 578-584).

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece ser acolhida.

Os agravantes não trouxeram nenhum argumento capaz de afastar os
termos da decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios
fundamentos (fls. 565-566):

Trata-se de agravo nos próprios autos interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial, por aplicação da Súmula n. 83 do STJ.

Nas razões deste recurso, os agravantes afirmam "a não aplicação da
Súmula n. 7 do E. STJ e o cumprimento dos pressupostos para apreciação
do Recurso Especial" (fl. 508). Nesse contexto, ressaltou que a decisão
recorrida não foi devidamente fundamentada, ficando comprovada a violação
dos dispositivos indicados no recurso especial.

É o relatório.

Decido.

O agravo que deixa de refutar especificamente os fundamentos da decisão
agravada não é passível de conhecimento, em virtude de expressa previsão
legal (CPC/1973, art. 544, § 4º, I, CPC/2015, art. 932, III) e da aplicação, por
analogia, da Súmula n. 182/STJ.

No caso, não foi impugnado o fundamento de aplicação da Súmula n. 83 do
STJ.

Assim, é inafastável a Súmula n. 182 desta Corte.

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO do agravo.

Publique-se e intimem-se.

 
Quanto à alegada inaplicabilidade da Súmula n. 182 do STJ, a Corte

estadual, ao realizar o juízo negativo de admissibilidade, entendeu pela aplicação da
Súmula n. 83 do STJ, pois, "ante a jurisprudência do STJ a respeito da matéria, o
Recurso Especial de que se cuida deve ser inadmitido nos termos da Súmula 83 do
STJ" (fl. 503).

Verifica-se que, para afastar a referida súmula, a parte recorrente limitou-se
a afirmar, de forma genérica, que o acórdão proferido na origem violou os arts. 186,
421, 424 e 927 do CC, 14, § 1°, da Lei n. 6.938/1991, 51, I e IV, do CDC, 22 e 34, VIII,
do EOAB, e 85, § 14, 90, § 2°, e 1.022, II, do CPC, bem como a impossibilidade de
aplicação da Súmula n. 7 do STJ ao caso concreto.

Ressalte-se que, em observância ao princípio da dialeticidade, os recursos
devem ser fundamentados, sendo necessária a impugnação específica a todos os
pontos analisados na decisão recorrida, sob pena de não conhecimento do recurso,
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por ausência de cumprimento dos requisitos previstos no art. 932, III, do Código de
Processo Civil de 2015 e pela aplicação analógica da Súmula 182 do STJ.

Com efeito, assentou-se nesta Corte que "São insuficientes ao cumprimento
do dever de dialeticidade recursal as alegações genéricas de inconformismo, devendo
a parte autora, de forma clara, objetiva e concreta, demonstrar o desacerto da decisão
impugnada. Precedentes" (AgInt no AREsp n. 1.969.273/SP, Rel. Ministro MARCO
BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em , DJe de ).13/12/2021 16/12/2021

Desse modo, evidenciada a falta de dialeticidade da argumentação
desenvolvida no agravo em recurso especial, o recurso de fato não merece
conhecimento, em razão da Súmula n. 182 do STJ.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.864.445 / AL
Número Registro: 2025/0056515-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08053422520238020000 8053422520238020000

Sessão Virtual de  a 23/09/2025 29/09/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MICHAEL RODRIGUES DA SILVA
AGRAVANTE : MIKAEL BARBOZA DE MELO
ADVOGADO : DAVID ALVES DE ARAUJO JUNIOR - AL017257
AGRAVADO : BRASKEM S/A
ADVOGADOS : TELMO BARROS CALHEIROS JÚNIOR - AL005418

FILIPE GOMES GALVÃO - AL008851

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MICHAEL RODRIGUES DA SILVA
AGRAVANTE : MIKAEL BARBOZA DE MELO
ADVOGADO : DAVID ALVES DE ARAUJO JUNIOR - AL017257
AGRAVADO : BRASKEM S/A
ADVOGADOS : TELMO BARROS CALHEIROS JÚNIOR - AL005418
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Documento eletrônico VDA50971702 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 30/09/2025 00:46:02
Código de Controle do Documento: b34218eb-4327-4e8a-8c0b-0de6b8c4efd9



A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos23/09/2025 29/09/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Marco Buzzi, João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel

Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de
Noronha.

 

Brasília, 29 de setembro de 2025
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